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<CABBCCDBAABCAADAADDAABCCBACABDADBACBACCBDCAAB>  

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO CIVIL PUBLICA – IMPROBIDADE 

ADMINITRATIVA -  PRESCRIÇÃO  - PRECLUSÃO – CONTRATAÇÃO – 

SERVIÇO DE COLETA DE LIXO URBANO – MUNICÍPIO DE JOÃO 

MONLEVADE –  PROCESSO LICITATÓRIO - MODALIDADE – TOMADA 

DE PREÇO – PRAZO –  NATUREZA DO SERVIÇO – ILEGALIDADE – 

AUSÊNCIA – FAVORECIMENTO – DOLO ESPECÍFICO – NÃO 

COMPROVAÇÃO - DANO EFETIVO AO ERÁRIO – INEXISTÊNCIA – 

SERVIÇOS EFETIVAMENTE PRESTADOS – IMPROCEDÊNCIA - PEDIDO 

INICIAL – PROVIMENTO DOS RECURSOS.  

- O STF firmou tese jurídica vinculante no sentido de “que a nova Lei 

14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa 

culposos praticados na vigência do texto anterior, porém sem 

condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa 

do tipo culposo, devendo o juízo competente analisar eventual dolo 

por parte do agente” (Tema n. 1.199).  
- A pretensão inicial demanda prova de conduta dolosa e imbuída de 

máfé pelo agente político, além de perda patrimonial efetiva, mesmo 

que demonstrada eventual inobservância de formalidades legais ou 

regulamentares.  
- Comprovada a prestação dos serviços contratados e a inexistência 

de dano efetivo ao erário, eventuais irregularidades formais não 

servem a caracterizar o alegado ato ímprobo nem indicam a natureza 

dolosa da conduta.  
- Recursos providos.  

 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0362.10.002272-6/013 - COMARCA DE JOÃO MONLEVADE - 1º APELANTE: -----------------

------------- - 2º APELANTE: ------------------------------ - 3º APELANTE: ------------------------------ - 4º APELANTE: ------------

------------------ - 5º APELANTE: ------------------------------ ------------------------------ - 6º APELANTE: ------------------------------ 

PROJETOS E CONSTRUCOES LTDA, ------------------------------ - 7º APELANTE: ------------------------------ - 

APELADO(A)(S): MINISTÉRIO PÚBLICO - MPMG - INTERESSADO(S): MUNICIPIO DE JOÃO MONLEVADE, --------

----------------------  

  

A C Ó R D Ã O  
  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª CÂMARA CÍVEL do Tribunal 

de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata dos 

julgamentos, em DAR PROVIMENTO AOS RECURSOS.   

  

DESEMBARGADOR ------------------------------ LEVENHAGEN   

RELATOR  
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DESEMBARGADOR ------------------------------ LEVENHAGEN 

(RELATOR)  

  

V O T O  

  

Trata-se de recursos de apelação interpostos contra a sentença 

proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível e da Infância e Juventude da 

Comarca de João Monlevade à ordem nº 228/230 (fls. 5184/5207, 

autos físicos), integrada pela decisão de ordem nº 231 (fls. 

5236/5237v., autos físicos), que, nos autos da AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA ajuizada pelo 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS em face de 

------------------------------ e outros, julgou parcialmente procedentes os 

pedidos inicias nos seguintes termos:  

“Condeno o primeiro requerido, -----------------------

-------, às seguintes sanções: I - ressarcimento 

integral do dano, cujo valor deve liquidado em 

momento próprio, considerando-se a diferença entre 

o preço médio de mercado à época face à 

quilometragem prestada e o preço pago pelo 

Município de João Monlevade, ai incluídos os 

sucessivos reajustes, durante toda a vigência da 

contratação; II - suspensão dos direitos políticos 

por seis anos; III - pagamento de multa civil em uma 

vez o valor do dano; IV - proibição de contratar 

com o Poder Público ou receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou crediticios, direta ou 

indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 

cinco anos.  
Condeno o segundo requerido, ------------------------

------, às seguintes sanções: I - ressarcimento 

integral do dano, cujo valor deve liquidado em 

momento próprio, considerando-se a diferença entre 

o preço médio de mercado à época face à  
quilometragem prestada e o preço pago pelo  
Município de João Monlevade, ai incluídos os 

sucessivos reajustes, durante 1.da a vigência da 

contratação; II - suspensão dos direitos políticos 

por cinco anos; III - pagamento de multa civil em 
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uma vez o valor do dano; IV - proibição de contratar 

com o Poder Público ou receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 

indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 

cinco anos.  
Condeno o terceiro requerido, --------------------------

----, às seguintes sanções: I - ressarcimento integral 

do dano, cujo valor deve liquidado em momento 

próprio, considerando-se a diferença entre o preço 

médio de mercado à época face à quilometragem 

prestada e o preço pago pelo Município de João 

Monlevade, aí incluídos os sucessivos reajustes, 

durante toda a vigência da contratação; II - 

suspensão dos direitos políticos por cinco anos; 

III - pagamento de multa civil em uma vez o valor 

do dano; IV - proibição de contratar com o Poder 

Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais 

ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário, pelo prazo de cinco anos.  
Condeno o quarto requerido, ---------------------------

---, às seguintes sanções: I - suspensão dos 

direitos políticos por cinco; II - proibição de 

contratar com o Poder Público ou receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta 

ou indiretamente, ainda que por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo 

prazo de cinco anos.  
Condeno a quinta requerida, ----------------------------

--, às seguintes sanções: 1 - ressarcimento do 

dano diretamente decorrente de sua atuação, qual 

seja, os decorrentes da assinatura do quarto e quinto 

aditamentos contratuais, considerando-se a 

diferença entre o preço médio de mercado à época 

face à quilometragem prestada e o preço pago pelo 

Município de João Monlevade; II - suspensão dos 

direitos políticos por cinco anos; III - pagamento 

de multa civil em uma vez o valor do dano 

mencionado no item I; IV - proibição de contratar 

com o Poder Público ou receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 

indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 

cinco anos.  
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Condeno a sexta requerida, -----------------------------

-, à proibição de contratar com o Poder Público ou 

receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou indiretamente, ainda por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário, pelo prazo de cinco anos.  
Condeno a sétima requerida, ----------------------------

--, à proibição de contratar com o Poder Público 

ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

crediticios, direta ou indiretamente, ainda que por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário, pelo prazo de cinco anos.  
Condeno a oitava requerida, ----------------------------

--., às seguintes sanções: I - ressarcimento integral 

do dano: cujo valor deve liquidado em momento 

próprio, considerando-se a diferença entre o preço 

médio de mercado à época face à quilometragem 

prestada e o preço pago pelo Município de João 

Monlevade, aí incluídos os sucessivos reajustes, 

durante toda a vigência da contratação; II - 

pagamento de multa civil em uma vez o valor do 

dano; III - proibição de contratar com o Poder 

Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais 

ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário, pelo prazo de cinco anos.  
Condeno o nono requerido, ------------------------------

, às seguintes sanções: I - ressarcimento integral 

do dano, cujo valor deve liquidado em momento 

próprio, considerando-se a diferença entre o preço 

médio de mercado à época face á quilometragem 

prestada e o preço pago pelo Município de João 

Monlevade, aí incluídos os sucessivos reajustes, 

durante toda a vigência da contratação; II - 

suspensão dos direitos políticos por cinco anos; 

III - pagamento de multa civil em uma vez o valor 

do dano; IV - proibição de contratar com o Poder 

Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais 

ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário, pelo prazo de cinco anos.  
A condenação ao ressarcimento integral do dano é 

solidária entre os requeridos. Haverá, sobre esse 

valor, incidência de correção monetária pela tabela 

da CGJ a partir da data do pagamento do 

desembolso do recurso público, a fim de recompor, 
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efetivamente, o poder aquisitivo. Incidirão juros de 

mora, de 1% ao mês, desde a citação, momento em 

que houve a constituição em mora.  
A multa civil terá correção monetária a partir da 

presente data, pelos mesmos critérios, e juros de 

mora de 1% ao mês a partir do momento em que a 

sentença se tornar exequível, ainda que de forma 

provisória.  
Condeno os requeridos ao pagamento das custas 

processuais.  
Sem honorários, tendo em vista que o Ministério  

Público é o autor.”  
  

Nos PRIMEIRO (ordem nº 531, fls. 5240/5257), SEGUNDO 

(ordem nº 231, fls. 5258/5275), TERCEIRO (ordem 232/233, fls.  

5276/5292), QUARTO (ordem nº 232/233, fls. 5294/5310) e QUINTO  

(ordem nº 233/234, fls. 5311/5329) recursos, ------------------------------, -

-----------------------------, ------------------------------, ------------------------------ 

e ------------------------------, respectivamente, representados pelo 

mesmo advogado e valendo-se dos mesmos fundamentos, pugnam 

pela reforma da sentença, argumentando, em apertada síntese, que: 

i) a modalidade de licitação fustigada pelo Parquet não inibiu a 

participação de licitantes, não feriu os princípios da legalidade e da 

publicidade; ii) os serviços licitados são considerados tecnicamente 

Serviços de Engenharia, ex vi da doutrina, da lei e conforme laudo 

pericial produzido nos autos; iii) o Município se valeu dos serviços 

executados plenamente pelo contratado, sendo que milhares de 

toneladas de lixo residencial e hospitalar foram de forma técnica 

recolhidas, acondicionadas, transportadas e, finalmente, destinadas 

ao Aterro Sanitário localizado em outro território municipal; iv) a 

Apelante não cometeu improbidade administrativa, não feriu os 

princípios da legalidade e impessoalidade, nem qualquer outro ato 

censurável; v) a Apelante não se locupletou, muito menos se 
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enriqueceu ilicitamente com recursos oriundos da licitação e do 

contrato para os serviços licitados, fato reconhecido pelo Juiz julgador 

que o isentou da pena de perda de bens ou valores; vi) não houve 

enriquecimento sem causa, não havendo que se falar  em 

ressarcimento do valor contratado, vez que os serviços foram 

prestados, não tendo a Fazenda Pública sofrido dano concreto; vii) o 

processo caducou ante a passagem de mais de 18 (dezoito) anos do 

indigitado ato licitatório e do contrato de serviços de engenharia. Na 

eventualidade, “em caso de aplicação somente de pena de multa”, 

requer que “seja de forma e tamanho mínimos”. Reitera que os 

serviços licitados são equivalentes a Serviço de Engenharia, 

requerendo “seja considerado para tanto os limites e valores 

constantes do Decreto número 10.024, de 20 de setembro de 2019”.  

No SEXTO RECURSO (ordem 234/237, fls. 5330/5393 autos 

físicos), ------------------------------ e ------------------------------ PROJETOS 

E  

SERVIÇOS LTDA. sustentam que: i) inexistiu restrição pela escolha 

da modalidade, sendo que, para a  Tomada de Preço, não é exigido 

registro cadastral prévio como requisito para participação, estando, 

ademais adequada em razão do valor estimado para o contrato (12 

meses); ii)  os preços foram apresentados em conformidade com os 

preços de mercado e em estrita adequação aos termos do edital; iii) o 

dimensionamento do contrato foi feito exatamente como se fazia 

rotineiramente e ainda se faz, determinando prazo inicial de 12 

(meses), prorrogáveis nos termos do art. 57, II, da Lei n° 8.666/93; iv) 

o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato é legalmente 

assegurado na Lei n° 8.666/93 e tem garantia na Teoria da Imprevisão. 

Ademais, não foram feitos reajustes e, sim, repactuações em razão 

de variação de custos regularmente demonstrados nos autos do 
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contrato; v) “o trabalho da pessoa física ------------------------------ era de 

natureza técnica, praticamente impossível de ser usado para 

favorecer alguém no processo licitatório, tendo em vista a objetividade 

da análise de balanços e índices contábeis exigidos no edital e não há 

sequer indícios de fraude contábil ou na avaliação dos documentos de 

habilitação das empresa”. A par disso, o que a Lei proíbe é que o 

servidor ou dirigente do órgão ou entidade licitante participe como 

licitante ou como executor de obra ou serviço; não que um sócio de 

um escritório de contabilidade, na qualidade de agente/servidor 

público possa compor comissão de licitação; vi) inexiste ilícito no fato 

de a empresa ------------------------------ ter doado dinheiro para a 

campanha do então candidato a prefeito de João Monlevade, não se 

olvidando que o favorecimento pessoal à empresa tem que restar 

comprovado de prova inequívoca; vii) não há nos autos nenhuma 

prova de que as partes ajustaram favorecimento a quem quer que 

seja, muito menos para a ------------------------------ inexistindo qualquer 

indicio de dolo ou má-fé; viii) o  Conselho Federal de Engenharia e 

Agronomia (CREA) estabeleceu, em Resolução, que os serviços 

contratados são atribuição do Engenheiro Sanitarista, bem assim, a 

Instrução n° 09/2003 do Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais considera a "execução de serviços de tratamento de lixo e 

resíduos sólidos"  como  serviços de engenharia; xix) o Município de 

João Monlevade sempre adotou a contratação de tais serviços como 

serviços de engenharia, a exemplo do Edital n° 09/2002 (1998) e do 

Edital n° 04/2013,  que o sucedeu; x) o Tribunal de Contas do Estado 

de  Minas Gerais, quando da análise do instrumento, não fez qualquer 

ressalva quanto à natureza dos serviços de engenharia, nem 

tampouco quanto à estimativa de valor do contrato calculado para 12 

(doze) meses; xi) a caracterização dos serviços como de engenharia 
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não visavam fraudar a licitação, conforme alegado, constituindo 

prática habitual e nacionalmente consolidada, bem assim, o fato de 

estimar o valor com base no somatório dos 12 (doze) meses iniciais 

não configura ilegalidade, sendo utilizado em inúmeros órgãos e 

entidades das três esferas de governo, inclusive, no Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais; xii) o Plano Plurianual de João 

Monlevade, vigente à época, previa recursos orçamentários para 

limpeza urbana para períodos de 12 meses, coincidentes com o 

exercício financeiro. Logo, os contratos não poderiam ser celebrados 

para períodos superiores; xiii), não foi aplicado qualquer reajuste ao 

contrato celebrado com a ------------------------------, mas sim reequilíbrio 

baseado em alteração dos salários dos empregados com base em 

nova CCT/2003, tudo devidamente comprovado documentalmente; 

xiv) para tipificação dos atos previstos na Lei de Improbidade 

Administrativa exige-se o dolo ou a má-fé, que não restaram provados 

nos autos; “impõe-se a demonstração cabal e insofismável da 

presença do caráter subjetivo do agente com o intuito de obter para si 

ou para outrem vantagem decorrente de violação dos deveres de 

honestidade, lealdade”. Na eventualidade, requer “sejam as sanções 

aplicadas reduzidas tendo em vista que foram estabelecidas em 

patamar de impossível cumprimento”.  

No SÉTIMO RECURSO (ordem nº 237/239, fls. 5395/5461), ---

--------------------------- assevera não ter a sentença apontado qual teria 

sido sua participação, intervenção ou influência nos supostos ilícitos 

referentes à licitação, contratação e aditivos, bem assim, 

“desonestidade em atitude ou omissão”; apenas “presumiu que uma 

doação de campanha (ato lícito à luz da então vigente legislação 

eleitoral) feita em ano eleitoral de 2004, no valor nada exorbitante de 

R$ 18.000,00,  fosse capaz de, automaticamente, corromper toda uma 
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estrutura administrativa municipal e servir de recompensa à 

adjudicação do contrato de coleta de lixo oriundo de uma Tomada de  

Preços deflagrada em 2002”. Ademais, teria responsabilizado, 

objetivamente, o ora apelante pelos atos praticados por secretários 

municipais sem comprovação de conluio ou associação criminosa 

entre eles. Ao contrário, a prova produzida revelou que a servidora 

municipal,  ------------------------------, então, chefe da Divisão de Material 

e Patrimônio, foi a única responsável pela elaboração do edital 

referente à licitação objeto dos autos, sem qualquer interferência dos 

réus na escolha da modalidade licitatória. Cita o depoimento da 

servidora no sentido de ter sido o edital elaborado com base em outra 

Tomada de Preços, deflagrada em 1998, visando a prestação dos 

mesmos serviços de coleta de lixo, também pelo prazo de 12 (doze) 

meses e igualmente prorrogado. Aduz que “coerentemente com o 

depoimento da Sra. ------------------------------, estão presentes nos 

autos prova pericial (fl. 3592 e 3605) e documentação (fls. 4915/4975) 

a respeito da Tomada de Preços 03/1998 e conseguinte contratação 

(e 6 aditivações até dez/2002) da empresa ------------------------------ 

visando a prestação dos mesmos serviços de coleta de lixo”. Pondera  

não ser “razoável admitir a existência de dano ao erário decorrente de 

procedimento licitatório vencido por empresa que apresentou o menor 

preço”, devendo o dano presumido ser afastado “vez que a própria 

sentença reconheceu que os serviços foram efetivamente prestados”.  

Ressalta ter sido, a prova pericial, categórica acerca da inexistência 

de dano ao erário; além de evidenciar que os aditivos foram regulares 

e documentalmente justificados, a afastar a alegação de fraude 

licitatória. Na eventualidade, entende que a multa civil, no valor 

equivalente à sua última remuneração, é adequada e suficiente.   
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Contrarrazões, à ordem nº 240 (fls. 5495/5511 autos físicos) 

pelo desprovimento do recurso, refutando as alegações dos 

apelantes.  

À ordem nº 241 (fls. 5515 dos autos físicos), foi indeferido o 

pedido de restituição de prazo requerido por ------------------------------, 

decisão confirmada por esta 5ª Câmara Cível quando do julgamento 

do Agravo de Instrumento nº1.0362.10.002272-6/009.  

À ordem nº 255, o feito foi convertido em diligência para 

adequada classificação e identificação das peças processuais.  

Intimadas acerca do julgamento do Tema 1.199, pelo STF, as 

partes se manifestaram conforme ordem nº 261, 262 e 263.  

Com vistas dos autos, a d. Procuradoria-Geral de Justiça 

manifestou-se pelo desprovimento do recurso (ordem nº 264).  
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É o relatório do indispensável.  

Inicialmente, válido registrar que, em sede de Ação Civil 

Pública, apenas a sentença que concluir pela carência ou 

improcedência da ação está sujeita ao reexame necessário, não 

produzindo efeito, senão, depois de confirmada pelo Tribunal, por 

aplicação analógica da Lei de Ação Popular.   

Contudo, ressalvado entendimento pessoal deste Relator, esta 

5ª Câmara Cível, por maioria, entendeu que, julgada parcialmente 

procedente a ação civil pública, hipótese dos autos, descabe o 

reexame necessário, não sendo, ademais, caso de aplicação do 

regramento geral do art. 496, do CPC, em razão da especialidade.   

A propósito:   

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA -  
NULIDADE - SENTENÇA NÃO SUBMETIDA AO 

REEXAME NECESSÁRIO - PARCIAL 

PROCEDÊNCIA DO PEDIDO INICIAL - 

DESCABIMENTO DO DUPLO GRAU DE  
 JURISDIÇÃO  -  PRELIMINAR  REJEITADA  

- "O Reexame Necessário na Ação 

Civil Pública, por aplicação 

analógica do art. 19 da Lei da Ação 

Popular, somente ocorrerá com a 

improcedência da ação" (STJ, 

REsp 1.578.981/MGG, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA  
 TURMA,  DJe  de  04/02/2019).  

- Julgada parcialmente procedente a 

ação civil pública, descabido o 

reexame necessário da sentença, 

razão pela qual não há que se falar 

em nulidade do feito executivo por 

não submissão da sentença ao 

duplo grau obrigatório.  
- Preliminar  rejeitada.  
MERITO - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA -  

 EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE  -  
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IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - FALECIMENTO 

DO RÉU - MULTA CIVIL - TRANSMISSÃO -  
 HERDEIROS  -  INADMISSIBILIDADE  -  

CONDENAÇÃO - ART. 11, DA LEI Nº 8.429/92 - 

PRECEDENTES DO STJ - EXTINÇÃO DO 

PROCESSO - PROVIMENTO DO RECURSO.  
- Conquanto o art. 8º, da Lei nº 

8.429/92, mesmo com a redação 

introduzida pela Lei nº 14.230/21, 

não contenha ressalvas acerca do 

momento do óbito como requisito 

para sua aplicação, a multa civil, 

cominada pela prática de ato de 

improbidade administrativa, é 

transferível aos herdeiros, até o 

limite da herança, quando houver 

violação aos arts. 9º e 10º, da LIA 

(dano ao patrimônio público ou 

enriquecimento ilícito), sendo 

inadmissível essa transmissão 

quando a condenação se restringir 

ao art. 11 (atos que atentam contra 

os princípios da administração 

pública), que é a hipótese 'sub 

judice'.”, Agravo de Instrumento-Cv  

1.0473.03.002238-7/001, 

Relator(a): Des.(a) ----------------------

-------- Levenhagen , 5ª CÂMARA 

CÍVEL, julgamento em 21/03/2024, 

publicação da súmula em 

26/03/2024, g. n.  
  

“APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

REEXAME NECESSÁRIO - PROCEDÊNCIA DOS 

PEDIDOS INICIAIS - DESCABIMENTO - CPC,  
 ART.496  -  INAPLICABILIDADE  -  

PREJUDICIALIDADE  DO  PEDIDO 

 JULGADO IMPROCEDENTE  
1. "O Reexame Necessário na Ação Civil Pública, 

por aplicação analógica do art. 19 da Lei da 

Ação Popular, somente ocorrerá com a 

improcedência da ação" (STJ, REsp 

1.578.981/MGG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA  
 TURMA,  DJe  de  04/02/2019).  
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2. Julgada parcialmente procedente a ação civil 

pública, e não subsistindo o interesse no 

pedido julgado improcedente, descabido o 

reexame necessário da sentença. 

Inaplicabilidade do art. 496 do  CPC.  
3. Reexame  necessário  não 

 conhecido.  
MÉRITO - REFORMA DE CADEIA PÚBLICA - CELA 

UTILIZADA PARA ABRIGAMENTO TEMPORÁRIO 

DE MENORES EM CONFLITO COM A LEI - 

CONDIÇÕES PRECÁRIAS DE HIGIENE E 

SALUBRIDADE - INTERVENÇÃO DO PODER 

JUDICIÁRIO - POSSIBILIDADE - OFENSA AO 

PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES -  
INEXISTÊNCIA - IMPOSIÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE 

PROMOVER REFORMA NA CELA - DANOS 

MORAIS COLETIVOS - INOCORRÊNCIA - 

IMPOSIÇÃO DE MULTA EM CASO DE  
 DESCUMPRIMENTO  DA  OBRIGAÇÃO  -  

POSSIBILIDADE  
1. Não constitui ingerência indevida a atuação do 

Judiciário quando impõe ao Executivo o 

cumprimento de obrigação constitucional e legal, 

relativamente à qual se posta omisso o 

administrador, notadamente quando a inação estatal 

implica violação a direito fundamental  do 

 indivíduo.  
2. É possível a intervenção do Poder Judiciário 

para impor ao Executivo a realização de obras em 

cela de cadeia pública destinada ao abrigamento 

temporário de menores em conflito com a lei, quando 

demonstrada a ausência de condições mínimas de 

higiene, salubridade e segurança.  
3. Admite-se a fixação de danos morais coletivos 

apenas nos casos de grave ofensa à moralidade 

pública que provoque situação injusta e intolerável, 

sob pena de banalização do instituto. Hipótese na 

qual a violação aos direitos fundamentais deco rre de 

situação específica e de abrangência limitada, de 

forma que, apesar do potencial danoso para os 

menores acautelados, não se vislumbra ofensa 

intolerável à coletividade.  
4. Nos termos do art. 537 do Código de Processo 

Civil, a multa cominatória pode ser utilizada como 

forma de coagir o devedor a adimplir a obrigação de 
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fazer judicialmente estabelecida, propiciando ao 

credor exatamente o bem a que tem direito. 5. 

Provimento do primeiro recurso e parcial provimento 

do segundo apelo”, Ap Cível/Rem Necessária  

1.0000.23.047407-4/002, Relator(a): Des.(a) Áurea 

Brasil , 5ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 

07/03/2024, publicação da súmula em 11/03/2024, g. 

n.  
  

Destarte, conheço dos recursos voluntários, presentes os 

pressupostos de admissibilidade.  

No que concerne à alegação de prescrição, incabível 

desconsiderar a ocorrência de preclusão lógica e consumativa dessa 

arguição, sendo defeso a rediscussão da matéria, conforme previsto 

no  

CPC, “verbis’’:  

"Art. 507. É vedado a parte discutir no curso do 

processo as questões já decididas a cujo respeito se 

operou a preclusão."  
  

"Art. 505. Nenhum juiz decidirá novamente as 

questões já decididas relativas à mesma lide, salvo: 

I - se, tratando-se de relação jurídica de trato 

continuado, sobreveio modificação no estado de fato 

ou de direito, caso em que poderá a parte pedir a 

revisão do que foi estatuído na sentença; II - nos 

demais casos prescritos em lei."   
  

E sobre o instituto da preclusão lógica, a autorizada doutrina de  

HUMBERTO THEODORO JÚNIOR elucida:  

“b) Preclusão lógica:  
É a que ‘decorre da incompatibilidade entre o ato 

praticado e outro, que se queria praticar também’. 

Quem, por exemplo, aceitou uma sentença, 

expressa ou tacitamente, não mais poderá interpor 

recurso contra ela (art. 503).” (THEODORO JÚNIOR,  
Humberto, Curso de Direito Processual Civil, Vol. I,  
53ª edição, Forense, 2012. pg. 564)  
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 Válido registrar que a vedação se impõe, ainda que se trate de 

matéria de ordem pública, conforme jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, como segue:  

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DO 

EXEQUENTE DE ALTERAR OS CÁLCULOS 

EXEQUENDOS EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO LÓGICA. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.  
1. O recorrente apresentou os cálculos da execução 

com juros de 0,5% ao mês, porém, no julgamento 

dos embargos da Fazenda Pública, pleiteou a 

aplicação de uma taxa de juros maior, de 1% ao mês, 

até a edição da Lei n. 11.960/2009. O agravante 

defende, em suma, que a questão dos juros não está 

sujeita à preclusão, pois se trata de matéria de ordem 

pública. 2. Com efeito, a apresentação de cálculos 

pelo credor com uma determinada taxa de juros é 

incompatível com a subsequente discordância com 

esse mesmo critério de atualização, 

independentemente de se tratar de matéria de 

ordem pública, haja vista a ocorrência de 

preclusão lógica.  
3. As matérias de ordem pública, de fato, não se 

sujeitam à preclusão temporal, porém ficam 

acobertadas tanto pela preclusão consumativa 

como pela preclusão lógica. Precedentes. 4. 

Agravo interno a que se nega provimento”, AgInt no 

REsp n. 1.906.980/PE, relator Ministro Og 

Fernandes,  
Segunda Turma, julgado em 10/5/2021, DJe de  
18/5/2021, g. n.  

  

Assim, considerando que a prejudicial de prescrição fora 

analisada pela decisão de ordem nº 139 (fls. 2913/2920 autos físicos), 

restando irrecorrida, incabível renovar a discussão nesta seara.  

Adentrando ao mérito propriamente dito, cumpre destacar que o 

julgamento conjunto dos recursos constitui medida adequada e razoável, 

em razão da similitude das pretensões recursais das partes.   
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Dito isto, cinge-se a pretensão recursal à reforma da r. sentença 

que julgou parcialmente procedentes os pedidos veiculados na Ação 

Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa ajuizada pelo 

Ministério Público do Estado de Minas Gerais em face dos ora 

apelantes, que, segundo narra a exordial (ordem nº 28/29), teriam 

frustrado a licitude do procedimento licitatório Tomada de Preços nº 

09/2002, com o intuito de favorecer a empresa -----------------------------

-., possibilitando a celebração de contrato administrativo com esta 

para a prestação de serviços de coleta de lixo urbano no Município de 

João Monlevade.  

Segundo o Ministério Público, “seria imprescindível a escolha da 

modalidade de licitação denominada Concorrência, pois o valor dos 

serviços (que não são considerados de engenharia) eram superiores a 

R$650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais), conforme exigência da  

Lei n° 8.666/93”. Nada obstante, os requeridos escolheram a modalidade 

denominada Tomada de Preços, que, nos termos do art. 22, §2º, da Lei 

nº 8.666/93, permite apenas a participação de interessados devidamente 

cadastrados ou que atenderam a todas as condições exigidas para 

cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 

propostas. Ademais, com intuito de “maquiar’ a escolha da modalidade 

licitatória, teriam fixado o período de 12 (doze) meses para a vigência do 

contrato, ao invés de licitarem a prestação dos serviços de coleta de lixo 

por 05 (cinco) anos, como seria o adequado em razão da natureza, 

complexidade e periodicidade, concedendo inúmeros aditivos e reajustes 

de preços que ensejaram o subfaturamento da proposta inicial. Aponta, 

ainda, impedimento legal do contador ------------------------------, à época 

Secretario Municipal de Fazenda e membro da comissão especial da 

licitação, apesar de prestar serviços diretamente à empresa ----------------

--------------.  
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Assim, teriam, os réus, violado o artigo 10, incisos VIII, IX, XII e 

artigo art. 11, caput e inciso I, da Lei nº 8.429/92, com a redação vigente 

na data da distribuição da ação, a saber:  

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa 

que causa lesão ao erário qualquer ação ou 

omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda 

patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou 

dilapidação dos bens ou haveres das entidades 

referidas no art.  
1º desta lei, e notadamente:  
  

(...)  
  

VIII – frustrar a licitude do processo licitatório ou 

dispensa-lo indevidamente.  
  

(...)  
  

IX – ordenar ou permitir a realização de despesas 

não autorizadas em lei ou regulamento;  
  

(...)  
  

XII – permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro 

enriqueça ilicitamente.  
  

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa 

que atenta contra os princípios da administração 

pública qualquer ação ou omissão que viole os 

deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, 

e lealdade às instituições, e notadamente:  
  

I - praticar ato visando fim proibido em lei ou 

regulamento ou diverso daquele previsto, na regra 

de competência;  
  

Pois bem. De plano, relevante notar que a superveniente 

vigência da Lei nº 14.230/21 promoveu profundas alterações na Lei 

nº 8.429/92, extirpando a modalidade culposa de improbidade  
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administrativa, frente à revogação do art. 5º e alteração do ‘caput’ do 

art. 10, exigindo, destarte,  comprovação do dolo, definido no §2º, do 

art. 1º como “a vontade livre e consciente de alcançar o resultado ilícito 

tipificado nos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei, não bastando a 

voluntariedade do agente”, fato superveniente que, também, alcança 

o caso em julgamento.  

O STF, sob o rito da repercussão geral, no julgamento do ARE 

843.989 (Tema 1.199), relatado pelo Ministro Alexandre de Moraes, j. 

em 18/08/2022, DJe de 12/12/2022, fixou as seguintes teses jurídicas,  

‘in verbis’:   

1) É necessária a comprovação de 

responsabilidade subjetiva para a tipificação dos 

atos de improbidade administrativa, exigindo-se nos 

artigos 9º, 10 e 11 da  
LIA a presença do elemento subjetivo dolo;  
  

2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 

revogação da modalidade culposa do ato de 

improbidade administrativa, é irretroativa, em virtude 

do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, 

não tendo incidência em relação à eficácia da coisa 

julgada; nem tampouco durante o processo de 

execução das  
penas e seus incidentes;  
  

3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de 

improbidade administrativa culposos praticados na 

vigência do texto anterior, porém sem condenação 

transitada em julgado, em virtude da revogação 

expressa do tipo culposo, devendo o juízo 

competente analisar eventual dolo por parte do 

agente.  
  

4) O novo regime prescricional previsto na Lei 

14.230/2021 é irretroativo, aplicando-se os novos 

marcos temporais a partir da publicação da lei.   
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Assim, de acordo com a mencionada tese vinculante, além da 

aplicabilidade da Lei nº 14.230/21 ao caso em análise, a pretensão 

de procedência do pedido inicial demanda prova da conduta 

dolosa e imbuída de má-fé pelo agente político, além de perda 

patrimonial efetiva, mesmo que demonstrada eventual 

inobservância de formalidades legais ou regulamentares.   

A propósito, confira-se a nova redação do caput do art. 10 e do 

seu § 1º:  

“Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa 

que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão 

dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente, 

perda patrimonial, desvio, apropriação, 

malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres 

das entidades referidas no art. 1º desta Lei, e 

notadamente:  
  

(omissis)  
  

§1º Nos casos em que a inobservância e 

formalidades legais ou regulamentares não 

implicar perda patrimonial efetiva, não ocorrerá 

imposição de ressarcimento, vedado o 

enriquecimento sem causa das entidades 

referidas no art. 1º desta Lei. (grifei).  
  

No caso dos autos, a conduta supostamente ímproba imputada 

aos requeridos consiste na escolha de modalidade licitatória diversa 

da exigida pela Lei nº 8.666/93 para a prestação de serviços de coleta 

de lixo – que não são considerados serviços de engenharia – e cujo 

valor supera o limite da Tomada de Preços.   

Sobre a matéria, disposto nos artigos 22 e 23, da Lei nº 

8.666/93, com a redação vigente à época dos fatos:  

Art. 22. São modalidades de licitação:  
I – concorrência;  
II – tomada de preços;  
III – convite;  
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IV – concurso;  
V – leilão  
(...)   
  

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem 

os incisos I a III do artigo anterior serão determinadas 

em função dos seguintes limites, tendo em vista o 

valor estimado da contratação:   
(...)  
II - para compras e serviços não referidos no inciso 

anterior:  
a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);  
b) tomada de preços - até R$ 650.000,00 (seiscentos 

e cinquenta mil reais);   
c) concorrência: acima de R$ 650.000,00 

(seiscentos  
e cinquenta mil reais)   
(...)  

  

Na espécie, colhe-se do conjunto probatório dos autos que o 

Edital da Tomada de Preços nº 09/2002, objeto da presente ação, foi 

elaborado pela requerida ------------------------------, à época chefe do 

Setor de Compras da Secretaria Municipal de Administração.  

A prova pericial produzida nos autos (ordem nº 161/163), 

esclarece tratar-se de “servidora efetiva e de carreira”, também 

responsável pela elaboração e publicação do edital da anterior 

Tomada de Preços nº 03/1998, com o mesmo objeto, do qual sagrou-

se vencedora a empresa ------------------------------, cujo contrato vigorou 

até dezembro de 2002.  

Em depoimento prestado na Ação Penal nº 0362.10.002279-1, 

a requerida ------------------------------ disse “que a licitação que 

antecedeu a tomada de preços de 2002 foi feita no mandato do 

Prefeito ------------------------------, em 1998, sendo vencedora a 

empresa ------------------------------ Saneamento; que a depoente 

participou do processo licitatório da ------------------------------, que 
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foi feita por tornada de preços; que o prazo do contrato com a ---

--------------------------- foi de 12 meses, que foi prorrogado, na 

gestão do Prefeito ------------------------------ e na gestão do Prefeito -

----------------------------- também; que quem definiu o prazo a ser 

contratado pela ------------------------------ foi a Secretaria que solicitou o 

serviço, que foi a Secretaria de Serviços Urbanos, que fez uma 

estimativa e já encaminhou a solicitação pelo prazo de doze meses; 

que a depoente participou da redação do edital do qual sagrou 

vencedora a ------------------------------”. (destaquei).  

Afirma que foi  “quem redigiu o edital do qual sagrou vencedora 

a ------------------------------, em 2002; que o edital foi redigido com 

base no edital que já tinha da outra administração (...) que optou 

pela tomada de preços, porque observam os incisos da lei de 

licitações, bem como já haviam feito licitação por esta forma 

anteriormente; que não houve interferência do Prefeito -------------

----------------- ou de qualquer outro réu na escolha da modalidade 

licitatória; que a depoente acompanhou todo o tramitar da licitação; 

que participaram da licitação sete empresas e na licitação de 1998 

seis empresas; que não houve nenhuma restrição de participação de 

empresas no edital de 2002, tanto que foi divulgado em jornal regional 

e diário oficial de Minas Gerais; que normalmente é a Secretaria 

solicitante que estipula o valor e dentro deste valor o período a ser 

contratado; que se recorda que os valores apresentados pelas 

empresas foram próximos: que o prazo de vigência não foi "maquiado" 

para beneficiar alguma empresa; que sempre que há necessidade, 

nas licitações mais complexas, é formada uma comissão com alguém 

que entenda mais do assunto, para auxiliar os trabalhos; que não 

houve nenhuma fraude na escolha da modalidade licitatória ou no 
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prazo do contrato: que a licitação foi regular; que todo processo 

licitatório contou com o suporte jurídico do  

Município”.  

Esclareceu, ainda, “que no edital de 2002 ouve o 

entendimento de que o serviço a ser licitado seria de engenharia 

sanitária, que também, foi o entendimento do edital anterior, do 

ano de 1998”.  

Nesse ponto, em resposta ao quesito 01, elaborados pela parte 

ré, o expert afirma que “ os serviços de coleta, acondicionamento, 

transporte e destinação final de resíduos sólidos, residenciais, 

comerciais, industriais e de casa de saúde (lixo séptico) são 

considerados serviços de engenharia, e como tais inserem-se na 

categoria de serviços e obras de engenharia” (fls. 3612, autos 

físicos).  

Cita, entre outros atos normativos, a Instrução Normativa  

09/2003 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, que  

Resolução nº 310/86, estabelece normas a serem observadas pelas 

administrações direta e indireta do Estado e dos Municípios quando 

da execução de obras públicas e serviços de engenharia, que 

estabelece em seu art. 1º, parágrafo único:  

Consideram-se obras e serviços de engenharia:  
  

(...)  
  

VI. execução de serviços de tratamento de lixo e 
resíduos sólidos;  

  

Denota-se, portanto, que a escolha do prazo de vigência do 

contrato (12 meses), bem assim, a modalidade do processo licitatório 

(Tomada de Preços) levou em consideração o modelo utilizado pela 
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Administração Pública na contratação anterior do mesmo serviço, que 

continha idênticos parâmetros, sendo precedida de pareceres 

jurídicos apontando a legalidade.  

Registre-se não se aplicar ao requerido ------------------------------, 

sócio do escritório que prestava serviços de contabilidade à empresa ---

---------------------------., a restrição prevista no art. 9º, III, da Lei nº 

8.666/93, inexistindo vedação aos atos praticados pelo réu, a não ser, 

eventualmente, aquela de ordem moral, “lato sensu”.   

Ademais, exsurge incontroverso que os serviços contratados 

foram efetivamente prestados e que os valores constantes das notas 

de serviços e dos empenhos emitidos pelo Município.  

A propósito, colhe-se da prova pericial:  

1. Os serviços originados do Contrato de 

coleta, transporte, acondicionamento e 

destinação final de lixo foram prestados 

obedecendo ao Contrato e seus Aditivos?  
Sim. A empresa contratada, ------------------------------, 

realizou no período de vigência do contrato, a coleta 

de lixo urbano domiciliar e comercial, bem como a 

coleta de resíduos sólidos provenientes de 

estabelecimentos de saúde, de acordo com as 

exigência contratuais (rota e frequência extensiva a 

todos os bairros do Município) utilizando pessoal 

(motoristas e coletores) e equipamentos (caminhão 

compactador, caminhão gaiola e pick-up) exigidos 

para realização do serviço, conforme Contrato 

firmado em 26/11/2002, bem como documentação 

referente aos Processos de Pagamento (Empenhos, 

Laudos de Medição e Notas Fiscais) do período de 

2003 a 2009, documentação essa apresentada 

durante diligências da perícia in loco (...)  
  

2. - Os pagamentos obedeceram aos valores 

constantes das notas de serviços e dos 

empenhos emitidos pelo Município contratante? 

Sim. Os pagamentos obedeceram aos valores 

constantes nas notas de serviços e dos empenhos 

emitidos pelo Município, de acordo com os Laudos 

de Medição mensal, elaborados e aprovados pela 
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Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, conforme 

verificado na documentação relativa aos processos 

de pagamento (Empenhos, Laudos de Medição e 

Notas Fiscais) do período de 2003 a 2009, 

documentação essa apresentada durante diligências 

da perícia.  
  

2 - Pode o Senhor Perito informar se esses 

serviços foram executados conforme o pactuado 

com o Município de João Monlevade?  
R.: Sim. Todos os serviços foram efetivamente 

executados, conforme previsto no Contrato, seus 

anexos e conforme verificado na documentação 

relativa aos processos de pagamento (Empenhos, 

Laudos de Medição e Notas Fiscais conforme 

estabelecido na Lei n° 4.320/64) do período de 2003 

a 2009, documentação essa apresentada durante 

diligências da perícia in loco. (Anexo II).  
  

A perícia técnica “atesta, ainda, que todas as alterações de 

preço ocorreram por acréscimo de serviços ou mão de obra 

ou por alteração de itens da planilha, como majorações 

salariais, preço de combustível, aumento da quilometragem 

rodada dentre outros.  Há documentos com justificativas do 

pedido de reequilíbrio e análises feitas pela Administração 

Municipal em pareceres aprovando, no todo ou em parte, as 

alterações/reequilíbrios” (resposta ao quesito 09; destaquei).  

Por relevante, ainda, a resposta ao quesito 10:  

10. Pode o senhor perito dizer se os 

componentes do preço da ------------------------------ 

para a prestação dos serviços sofreram 

modificações (aumentos)? Queira indicar quais, 

em que período, percentual e valor.  
R.: Sim e o primeiro ocorreu a partir do dia 01 de 

junho de 2003, em consequência da elevação da 

quantidade dos coletores — garis- em percentual de 

50% da quantidade prevista no processo licitatório. 

O componente do custo com mão-de-obra e 

encargos sociais do caminhão gaiola, com a 



  

    

Fl. 25/31  
  

  

  

Apelação Cível  Nº  1.0362.10.002272 - 6/013   

elevação do número de coletores (garis) de dez para 

quinze coletores, além do reajuste salarial, na 

planilha do processo licitatório este custo era de R$ 

9.568,20 foi elevado para R$ 13.624,14 conforme 

planilha anexa,  aumento de 42,39% em relação ao 

custo anterior. Com a elevação do número de 

coletores do caminhão compactador de dois para 

três garis, além do reajuste salarial em relação à 

planilha anterior, este custo foi elevado em 42,76% 

passando de R$ 1.913,64 da planilha anterior para 

R$ 2.726,31. Em consequência de reajuste salarial, 

este custo com salários e encargos da camionete 

pickup foi elevado em 18,95%, passando de R$ 

1.372,56 da planilha anterior para R$ 1.632,66.   
Além deste custo com mão-de-obra, os demais 

custos também sofreram elevação em relação ao 

anterior: aumento de 51,41% na cesta básica, 

passando de 16,71 para 25,30; 17,39% nos 

uniformes/epi's, passando de R$23,00 para R$ 

27,00; 17,32% no item lavagem para veículos, 

passando de R$ 673,40 para R$ 790,04; 47,66% no 

óleo diesel, passando de R$  
1,07 para R$1,58; 20,67% na gasolina, passando de 

R$ 1,79 para R$ 2,16 e 51,94% nos pneus e 

câmaras, passando de R$ 360,00 para R$  
547,00.Consequentemente, o preço por km rodado 

da PickUp, foi  eadequado em 17,87%, passando de 

R$ 2,07 para R$ 2,44. O preço por km rodado do 

caminhão compactador foi readequado em 25,89%, 

passando de R$ 2,51 para R$ 3,16 e o preço por km 

rodado do caminhão gaiola foi readequado em 

27,24%, passando de R$ 3,58 para R$ 4,55.  
 Em outubro de 2004, consequência de comprovado 

elevação do custo deste serviço, o preço por km 

rodado foi reequilibrado em 5,05%, passando de R$ 

R$ 2,44 para R$ 2,56; de R$ 3,16 para R$ 3,32; e R$ 

4,55 para R$ 4,78, para pickup, caminhão 

compactador e caminhão gaiola respectivamente. 

Em outubro de 2005, consequência da elevação dos 

custos, novo reequilíbrio de 7,95%, cujo preço por 

km rodado foi alterado de R$ 2,56 para R$ 2,76; de 

R$ 3,32 para R$ 3,58 e de R$ 4,78 para R$ 5,16 

respectivamente. Em maio de 2006 para fazer face à 

elevação de seu custo, novo e último reequilíbrio de 

8,9%, cujo o preço por km rodado foi alterado de R$ 
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2,76 para R$ 3,00; de R$ 3,58 para R$ 3,90; e de R$ 

5,16 para R$ 5,62 respectivamente, permanecendo 

este preço inalterado até o final do contrato em 04 

janeiro de 2009.  
Destaca-se que o Primeiro Termo Aditivo foi 

celebrado 12 (doze) meses após o orçamento que 

serviu de base para elaboração da proposta”.  
  

Assim a prova produzida nos autos não permite concluir pela 

existência de favorecimento, superfaturamento ou recebimento de 

vantagem pecuniária da empresa ------------------------------., restando 

fartamente comprovado, pela prova pericial, que os reajustes de preço 

ocorridos na vigência do contrato administrativo decorreram do 

aumento do custo do serviço prestado, justificado, também, pela 

comprovada mudança de local de descarga do lixo, em razão da 

implantação do Aterro Sanitário no Município de João  

Monlevade, “aumentando consideravelmente a rota da quilometragem 

rodada”.  

Com efeito, inexiste prova de conduta dolosa imputável aos 

requeridos, assim entendido como a vontade livre, consciente, 

proposital e imbuída de má-fé, elemento volitivo necessário e 

indispensável para caracterização das condutas ímprobas tipificadas 

art. 10, VIII, IX, XII, da Lei nº 8.429/92, frente à extirpada modalidade 

culposa pela vigência da Lei nº 14.230/21.   

Destarte, a configuração da prática de improbidade 

administrativa tipificada no art. 10, da Lei nº 8.429/1992, depende dos 

seguintes requisitos: i) efetiva e comprovada lesão ao erário; b) 

conduta dolosa por parte do agente público; iii) nexo causal entre a 

lesão ao erário e a conduta do agente público.   

O elemento volitivo dolo é, do mesmo modo, indispensável para 

caracterização das condutas ímprobas descritas no art. 11 e seus incisos, 
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que, anteriormente, traziam apenas exemplos de condutas ímprobas e 

passaram a prever hipóteses taxativas de atos de improbidade 

administrativa atentatórios aos princípios da Administração Pública.  

Confira-se:  

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa 

que atenta contra os princípios da administração 

público a ação ou omissão que viole os deveres de 

honestidade, de imparcialidade, caracterizada por 

uma das seguintes condutas:  
  

I- (revogado)  
  

(...)  
  

V- frustrar, em ofensa à imparcialidade, o caráter 

concorrencial de concurso público, de chamamento 

ou de procedimento licitatório, com vistas à obtenção 

de benefício próprio, direto ou indireto, ou de 

terceiros;  
  

Sobre a matéria, a lição de Daniel Amorim Assumpção Neves e 

Rafael Carvalho de Rezende Oliveira:  

“Uma novidade relevante foi a alteração do caput do 

art. 11, da LIA para destacar que a configuração da 

improbidade, nesse caso, depende da 

caracterização de uma das condutas descritas 

nos seus incisos.  
  

Em outras palavras: não obstante a nomenclatura 

utilizada pelo legislador (“ato de improbidade 

administrativa que atenta contra os princípios da 

administração publica”), a “mera” violação aos 

princípios da Administração Pública não 

ensejaria improbidade administrativa.  
    

Em sua redação originária, o caput do art. 11 da 

LIA utilizava a expressão “notadamente” que 

também constava (e ainda consta) nos arts. 9º e 

10º da LIA. Ocorre que a reforma introduzida pela 

Lei 14.230/2021 suprimiu a citada expressão no 

dispositivo legal e inseriu no seu lugar a 
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expressão “caracterizada por uma das seguintes 

condutas”.  
  

A alteração legislativa não é singela. Ao revés, 

restringe a aplicação do art. 11 da LIA às 

condutas descritas taxativamente nos seus 

incisos, sendo insuficiente a violação aos 

princípios da Administração Pública para 

caracterização da  
improbidade administrativa (...)  
  

A intenção de descaracterizar a improbidade por 

violação genérica ao princípio da legalidade pode ser 

verificada, ainda, pela revogação de alguns incisos 

do art. 11, da LIA, tais como os incisos I (“praticar ato 

visando fim proibido em lei ou regulamento diverso 

daquele previsto, na regra de competência”) e II 

(“retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato 

de ofício”).  
  

(...)  
  

Com a revogação dos mencionados incisos e a partir 

da taxatividade das condutas descritas nos incisos 

do art. 11, da LIA, com a reforma introduzida pela Lei 

14.230/2021, revela-se possível a retroatividade da 

lei mais benéfica para impedir a continuidade das 

ações de improbidade administrativa ou para 

desfazer as condenações judiciais por improbidade 

com fundamento nos incisos agora revogados” 

(Comentários à Reforma da Lei de Improbidade 

Administrativa: Lei 14.230 de 25.10.2021, 

comentada por artigo, Rio de Janeiro: Forense, 

2022, pág. 35/36) (destaquei).   
  

Ou seja, diante da nova redação do art. 11, o fato deve ser típico, 

ou seja, a violação aos deveres da honestidade, de imparcialidade e de 

legalidade, descritos no caput, deve estar caracterizada nos incisos e 

parágrafos do aludido artigo. Em outras palavras, a conduta que implica 

ofensa aos princípios da Administração Pública que, na redação anterior, 

poderia levar, em tese, à condenação do agente público, na vigência da 
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Lei n 14.230/2021, deve, necessariamente, se enquadrar em uma das 

condutas taxativamente previstas nos incisos do art. 11.  

Conforme retro esclarecido, a conduta supostamente praticada foi 

enquadrada no art. 11, inciso XII, da LIA,  que caracteriza como ato de 

improbidade a conduta de “frustrar, em ofensa à imparcialidade, o caráter 

concorrencial de concurso público, de chamamento ou de procedimento 

licitatório, com vistas à obtenção de benefício próprio, direto ou indireto, 

ou de terceiros”.  

Nesta seara, o Superior Tribunal de Justiça decidiu que “a abolição 

da hipótese de responsabilização por violação genérica aos princípios 

administrativos prevista no art. 11, caput, da Lei de Improbidade 

Administrativa (LIA) pela Lei 14.230/2021, desinfluência quando, entre os 

novéis incisos inseridos pela lei 14.230/2021, remanescer típica a 

conduta considerada no acórdão como violadora dos princípios da 

moralidade e da impessoalidade, evidenciando verdadeira continuidade 

típico-normativa, instituto próprio do direito penal, mas em tudo aplicável 

à ação de improbidade administrativa”. Confira-se:  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO 

AOS PRINCÍPIOS REITORES DA 

ADMINISTRAÇÃO. MÁCULA À IMPESSOALIDADE 

E À MORALIDADE MEDIANTE A PROMOÇÃO 

PESSOAL REALIZADA PELO PREFEITO EM 

PROPAGANDA OFICIAL.  
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 

OCORRÊNCIA. PRESENÇA DO ELEMENTO 

SUBJETIVO DOLOSO E RAZOABILIDADE DAS 

PENAS APLICADAS. ATRAÇÃO DA SÚMULA 

7/STJ. CONDENAÇÃO COM BASE NO CAPUT DO 

ART. 11  
DA LIA. PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE 

TÍPICONORMATIVA. INEXISTÊNCIA DE 

ABOLIÇÃO DA IMPROBIDADE NO CASO 

CONCRETO. EXPRESSA TIPIFICAÇÃO DA 
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CONDUTA DO PREFEITO NO INCISO XII DO ART. 

11 DA LIA. PROVIMENTO NEGADO.  
1. Nos termos do art. 535 do Código de Processo 

Civil de 1973, os embargos de declaração 

destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar 

contradição, suprir omissão e corrigir erro material 

eventualmente existentes no julgado. Caso 

concreto em que todas as questões relevantes 

foram devidamente enfrentadas no acórdão 

recorrido.  
2. É pacífica a possibilidade de agentes políticos 

serem sujeitos ativos de atos de improbidade nos 

termos do que foi pontificado pelo Supremo 

Tribunal Federal no julgamento do RE 976.566 

(Tema 576).  
3. A revisão do reconhecimento da presença do 

elemento subjetivo doloso na promoção pessoal 

realizada pelo Prefeito em propaganda oficial e a 

dosimetria das sanções aplicadas em ação de 

improbidade administrativa implicam reexame do 

contexto fático-probatório, providência vedada 

pela Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), notadamente quando, da leitura do acórdão 

recorrido, não exsurge a desproporcionalidade 

das penas aplicadas.  
4. Abolição da hipótese de responsabilização por 

violação genérica aos princípios 

administrativos prevista no art. 11, caput, da 

Lei de Improbidade Administrativa (LIA) pela 

Lei 14.230/2021. Desinfluência quando, entre 

os novéis incisos inseridos pela lei 

14.230/2021, remanescer típica a conduta 

considerada no acórdão como violadora dos 

princípios da moralidade e da impessoalidade, 

evidenciando verdadeira continuidade típico-

normativa, instituto próprio do direito penal, 

mas em tudo aplicável à ação de improbidade 

administrativa.  
5. Agravo interno a que se nega provimento.  
(AgInt no AREsp n. 1.206.630/SP, relator Ministro 

Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado 

em 27/2/2024, DJe de 1/3/2024.) (destaquei).  
  

Nada obstante estar o ato de “frustrar, em ofensa à imparcialidade, 

o caráter concorrencial de procedimento licitatório, com vistas à obtenção 
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de benefício próprio, direto ou indireto, ou de terceiros”, agora, 

explicitamente previsto como ato de improbidade no novo inciso V, do 

artigo 11, da lei 8.429/92, como dito, o elemento volitivo dolo é 

indispensável para caracterização da conduta ímproba.  

E, nesse passo, conforme já analisado, não restou comprovado, 

de forma contundente, o dolo específico dos demandados, assim 

entendido como a vontade livre, consciente, proposital e imbuída de má-

fé, voltada à obtenção da vantagem ilícita descrita no citado art. 11, inciso 

V, da Lei nº 8.429/92, frente à extirpada modalidade culposa pela vigência 

da Lei nº.  

14.230/21.   

Destarte, comprovada a prestação dos serviços contratados e 

a inexistência de dano efetivo ao erário, as apontadas irregularidades 

formais não servem a caracterizar o alegado ato ímprobo e afastam a 

natureza dolosa da conduta.  

Pelo exposto, DOU PROVIMENTO AOS RECURSOS para 

reformar a d. sentença recorrida e julgar improcedentes os pedidos 

iniciais.  

Sem custas. Sem honorários.   

  

  

 
DESA. ÁUREA BRASIL - De acordo com o(a) Relator(a).  

JD MARCELO PAULO SALGADO - De acordo com o(a) Relator(a).  

  

SÚMULA: "DERAM PROVIMENTO AOS RECURSOS"  


